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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. ARTIGO 33, CAPUT, E 35, 
CAPUT, AMBOS DA LEI N. 11.343/06 (TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO), NA FORMA DO ART. 69 DO 
CÓDIGO PENAL (CONCURSO MATERIAL DE CRIMES). PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA ORALMENTE. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE E VARIEDADES DE DROGAS. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVANTE QUE ESTAVA EM 
CUMPRIMENTO DE PENA NO REGIME SEMIABERTO COM 
MONITORAÇÃO ELETRÔNICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DE OUTRAS MEDIDAS 
CAUTELARES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3.  Inicialmente, em relação à alegada nulidade da decisão por vício 
formal, a jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
ausência de transcrição dos motivos exarados oralmente para impor a 
prisão preventiva, por si só, não acarreta a nulidade do ato, sobretudo 
quando o acusado e seu defensor participaram da solenidade, pois não 
se verifica nenhum prejuízo ao réu em tal situação (HC n. 497.619/SC, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 27/5/2019). 
Precedentes.
4. No caso, a prisão preventiva decorrente de denúncia anônima sobre 
suposto carregamento de drogas que seria destinado ao agravante, foi 
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fundamentada na garantia da ordem pública, evidenciada pela 
quantidade/variedades de drogas apreendidas - 03 (três) porções de 
droga do tipo maconha, pesando aproximadamente 25 gramas, meia 
barra de maconha pesando aproximadamente 750 gramas, 14 (quatorze) 
porções de maconha, pesando aproximadamente 02 gramas cada uma; 
01 (uma) porção grande de droga do tipo cocaína, pesando 
aproximadamente 207 (duzentos e sete) gramas; 01 (uma) porção 
grande de cocaína, pesando aproximadamente 97 (noventa e sete 
gramas); 147 (cento e quarenta e sete) pinos, contendo em seu interior 
droga do tipo “cocaína”; mais uma balança de precisão. Precedentes.
5. Noutro ponto, foi destacado que o agravante estava em cumprimento 
de pena no regime semiaberto mediante uso de monitoramento 
eletrônico, por ocasião do flagrante. Precedentes.
6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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fundamentada na garantia da ordem pública, evidenciada pela 
quantidade/variedades de drogas apreendidas - 03 (três) porções de 
droga do tipo maconha, pesando aproximadamente 25 gramas, meia 
barra de maconha pesando aproximadamente 750 gramas, 14 (quatorze) 
porções de maconha, pesando aproximadamente 02 gramas cada uma; 
01 (uma) porção grande de droga do tipo cocaína, pesando 
aproximadamente 207 (duzentos e sete) gramas; 01 (uma) porção 
grande de cocaína, pesando aproximadamente 97 (noventa e sete 
gramas); 147 (cento e quarenta e sete) pinos, contendo em seu interior 
droga do tipo “cocaína”; mais uma balança de precisão. Precedentes.
5. Noutro ponto, foi destacado que o agravante estava em cumprimento 
de pena no regime semiaberto mediante uso de monitoramento 
eletrônico, por ocasião do flagrante. Precedentes.
6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de ELISMARQUE SILVA 

SOUZA contra decisão monocrática, por mim proferida, na qual não conheci do habeas 

corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 105/114).

O agravante foi preso cautelarmente em 18/4/2024 pela suposta prática dos 

crimes previstos nos artigos art. 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei n. 11.343/06 (tráfico 

de drogas e associação para o tráfico), na forma do art. 69 do Código Penal (concurso 

material de crimes).

Inconformado, o acusado reitera a nulidade da prisão preventiva fundamentada 

de forma oral, afirmando que "não estar aqui a se discutir se a defesa teve ou não acesso à 

MÍDIA DIGITAL da citada Audiência ou se lá conta ou não a fundamentação da 

decretação da prisão preventiva, e sim estamos questionando a ausência de 

fundamentação expressa dos motivos ensejadores da decretação da prisão preventiva na 

Ata de Audiência de Custódia" (e-STJ fl. 122).

Reafirma a inidoneidade da fundamentação utilizada pelo Magistrado de 

primeira instância em sua decisão, asseverando não haver motivos legais para a prisão 

(art. 312 do CPP).

Alega que a quantidade de drogas apreendidas, como também o fato do 
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agravante ser reincidente específico, não constitui fundamento suficiente para a 

decretação da prisão preventiva.

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para conceder a 

ordem, de ofício, a substituição da prisão preventiva, pela domiciliar, nos termos da lei 

processual.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.

Com efeito, o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 

recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, 

com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede 

a ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 

do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 
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30/9/2015;STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator para 

acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 

28/8/2015; STJ, HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, Dje 13/10/2014.

Inicialmente, em relação à alegada nulidade da decisão por vício formal, a 

jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a ausência de transcrição 

dos motivos exarados oralmente para impor a prisão preventiva, por si só, não 

acarreta a nulidade do ato, sobretudo quando o acusado e seu defensor participaram da 

solenidade, pois não se verifica nenhum prejuízo ao réu em tal situação (HC n. 

497.619/SC, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 27/5/2019).

No caso, conforme registro no Termo da audiência de custódia, que foi 

realizada por videoconferência, o paciente esteve presente na ocasião, bem como, seu 

advogado (e-STJ fl. 32).

Dessa forma, é incabível a nulidade da decisão que decretou a prisão 

preventiva do acusado.

Nesse mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS LANÇADOS DE FORMA ORAL. 
NULIDADE NÃO VERIFICADA. FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARAR 
A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A ausência de transcrição dos motivos expostos oralmente para impor a 
prisão preventiva, por si só, não acarreta a nulidade do ato. (...) (AgRg no 
HC n. 742.161/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, D Je de 8/8/2022). No caso, a própria 
Defensoria Pública estava presente na audiência, tomou conhecimento de 
toda a fundamentação e não há registros de que tenha levantado esse 
questionamento junto ao juízo ou mesmo requerido as transcrições dos 
fundamentos lançados de forma oral. Ausência de prejuízo ou de 
ilegalidades. Julgados do STJ.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual, como 
forma de garantir a ordem pública, em razão da gravidade do delito, 
evidenciada pelas circunstâncias concretadas da prisão, que resultou na 
apreensão de 419 pinos de cocaína, 17 pedras de crack, 82 bombinhas de 
maconha, 1 simulacro de pistola, 2 rádios comunicador, 4 munições calibre 
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.12 e 1 balança de precisão. Ainda, apontou o risco de reiteração do 
recorrente, tendo em vista a condição de novo líder do tráfico na região onde 
foi preso e a existência de processo criminal tramitando em desfavor, dado 
indicativo da efetiva necessidade de resguarda a garantia da ordem pública, 
nos termos do artigo 312, do Código de Processo Penal. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 185.444/AL, Relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 5/9/2023, Dje 8/9/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO (FEMINICÍDIO). PRISÃO 
PREVENTIVA. NULIDADE. MOTIVAÇÃO EXPOSTA ORALMENTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA NA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. 
LEGALIDADE. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MODUS OPERANDI 
DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
1. A ausência de transcrição dos motivos expostos oralmente para impor a 
custódia cautelar, por si só, não acarreta automaticamente a nulidade do 
ato, pois o processo penal adota o princípio pas de nullité sans grief, pelo 
qual não se declara a nulidade sem a ocorrência de prejuízo ou quando o 
ato processual não houver influído na apuração da verdade substancial ou 
na decisão da causa. E, no caso, a defesa não comprovou qualquer prejuízo.
2. A sentença condenatória menciona a manutenção dos fundamentos 
anteriormente elencados que levaram à decretação da prisão preventiva, 
razão pela qual não há falar em ausência de fundamentação.
3. Nesse toar, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
manutenção da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em 
hipóteses em que o acusado permaneceu preso durante toda a instrução 
criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a 
satisfação do art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, o entendimento de 
que permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da medida 
extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os 
requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma (RHC n. 121.762/CE, 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, D Je 18/12/2020).
4. A manutenção da constrição cautelar do agravante está baseada em 
elementos concretos dos autos, pois as instâncias ordinárias fazem referência 
às circunstâncias fáticas justificadoras, destacando, principalmente, o modus 
operandi do delito, pois o réu supostamente dirigiu-se à residência da 
ofendida e por motivo fútil (motivado por ciúmes, vez que não aceitava o fim o 
relacionamento amoroso com a vítima), de forma cruel e de modo a dificultar 
a defesa da vítima, amarrou uma corda no pescoço da vítima Joseane do 
Nascimento Vieira, deu uns nós e a asfixiou, causando-lhe a morte (fl. 498). 
Destacou-se, também, que o agravante ameaçou desferir um tiro no olho do 
filho da ofendida, de apenas 8 anos de idade, se não ficasse calado, o que 
levou a criança a abrigar-se em um quarto juntamente com os seus irmãos.
5. Considerada a gravidade concreta dos fatos, não se mostra suficiente, no 
caso, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, nos termos do 
art. 282, II, do Código de Processo Penal.
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 184.035/PA, Relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
26/2/2024, Dje 28/2/2024).

 

Superada a questão, passa-se à análise da prisão preventiva.
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O MM. Juiz de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva do paciente, 

manifestou-se nos seguintes termos. Confira-se teor com trechos transcritos do acordão, 

por ocasião das informações prestadas pelo juízo de primeiro grau (e-STJ fls. 23/24):

[...]
O paciente foi preso em flagrante no dia 18 de abril de 2024, juntamente com 
a pessoa de Daniel Lopes da Silva, pelas supostas práticas delitivas descritas 
nos artigos 33, caput, e 35, caput, da Lei n. 11.343/06.
A audiência de custódia foi realizada no dia 19 de abril, oportunidade em que 
a prisão foi convertida em preventiva, ante a presença dos requisitos 
autorizadores dos artigos 312 e 313, ambos do Código Penal. Na mesma 
oportunidade, a Defesa do paciente requereu o relaxamento da prisão em 
flagrante, aduzindo que a busca se deu no período noturno, o que foi 
indeferido pelo juízo, ante a aparente legalidade da diligência, em análise 
própria de cognição sumária dos autos. Conforme Laudo de Constatação 
Toxicológica Preliminar (id. 106136987) foram apreendidos com o paciente 
grandes quantidades de cocaína e maconha. Atualmente, o feito aguarda o 
oferecimento de denúncia. Por fim, importante destacar que o paciente estava 
cumprindo pena em regime semiaberto, inclusive, fazendo uso do 
monitoramento eletrônico. Ainda, é reincidente específico na prática do crime 
de tráfico de drogas, conforme condenação disposta nos autos n. 0003350- 
45.2016.8.22.0002, sendo cumprida nos autos n. 1000298-87.2017.8.22.0002 
- SEEU. [...]

 

O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou a ordem (e- 

STJ. fls. 22/24 - grifei):

 
[...]
Consta dos autos que a Polícia Civil recebeu denúncia anônima sobre 
suposto carregamento de drogas que seria destinado ao ora paciente, 
indicando, inclusive, o endereço utilizado para esconderijo dos entorpecentes. 
Em monitoramento do local e diante de fundadas suspeitas, foi preso Daniel 
Lopes da Silva, em posse de 02 (duas) porções grandes de maconha e 15 
(quinze) pinos amarelos de cocaína. No mesmo ato, em buscas na área 
externa da referida residência, foram apreendidos:

 
03 (três) porções de droga do tipo maconha, pesando 
aproximadamente 25 gramas, cada uma, enroladas em papel filme; 
1/2 meia barra de maconha pesando aproximadamente 750 gramas, 
envolta em papel filme; 14 (quatorze) porções de maconha, 
acondicionadas em sacos plásticos, medindo 5cm x 7cm, com as 
bordas com detalhe verde, pesando aproximadamente 02 gramas cada 
uma; 01(uma) porção grande de droga do tipo cocaína, envolta em 
sacos plásticos, pesando aproximadamente 207 (duzentos e sete) 
gramas; 01 (uma) porção grande de cocaína, envolta em saco plástico, 
pesando aproximadamente 97 (noventa e sete gramas); 147 (cento e 
quarenta e sete) pinos, contendo em seu interior droga do tipo 
“cocaína”; (01) uma sacola amarela, envolta em saco plástico, 
contendo em seu interior centenas de pinos plástico para acondicionar 
drogas, iguais aos que continham entorpecentes; 01 (um) sacola com 
embalagem do tipo bolsa zip, com detalhe verde nas bordas, medindo 
5cm x 7cm, com a inscrição de 100 unidades e número de lote VB1160-
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05/2023; 03 (três) sacolas contendo embalagens do tipo bolsa zip, com 
detalhes verdes nas bordas, medindo 4cm x 4cm, com a inscrição 100 
unidades e número de lote VB841-DEC-2020; 02 (duas) balanças de 
precisão.
 

[...]
Frise-se que na referida decisão foram observadas as circunstâncias do caso 
concreto, notadamente porque as circunstâncias da prisão, aliadas ao 
histórico criminal do paciente, denotam o periculum libertatis do paciente e o 
risco à ordem pública que representa. Destaca-se que o paciente estava 
cumprindo pena no regime semiaberto mediante uso de 
monitoramento eletrônico quando, em tese, teria praticado o crime em 
apuração. Dessa forma, a liberdade do paciente torna-se danosa à ordem 
pública, na medida em que o recolhimento domiciliar monitorado foi 
completamente ineficaz para afastá-lo da prática de crimes.
 
 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva é propriamente uma prisão provisória; 

dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão por 

ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX).

No caso, como se viu das transcrições, a prisão preventiva decorrente de 

denúncia anônima sobre suposto carregamento de drogas que seria destinado ao 

agravante, foi fundamentada na garantia da ordem pública, evidenciada 

pela quantidade/variedades de drogas apreendidas - 03 (três) porções de droga do tipo 

maconha, pesando aproximadamente 25 gramas, meia barra de maconha pesando 

aproximadamente 750 gramas, 14 (quatorze) porções de maconha, pesando 

aproximadamente 02 gramas cada uma; 01 (uma) porção grande de droga do tipo 

cocaína, pesando aproximadamente 207 (duzentos e sete) gramas; 01 (uma) porção 
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grande de cocaína, pesando aproximadamente 97 (noventa e sete gramas); 147 (cento e 

quarenta e sete) pinos, contendo em seu interior droga do tipo “cocaína”; mais uma 

balança de precisão.

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial 

dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 

quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à 

ordem pública, caso permaneça em liberdade (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, 

DJe 19/12/2022).

Do mesmo modo, “[...] a orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro GILMAR MENDES; HC 

113.793, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz 

Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira 

Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Ainda, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade concreta do crime, o 

modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados pela 

expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 

preventiva para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra 

CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

Ainda nesse mesmo sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. TESE DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA 
DO WRIT. REQUISITOS DA CUSTÓDIA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Constatada pelas instâncias ordinárias a existência de prova suficiente 
para instaurar a ação penal, reconhecer que os indícios de materialidade e 
autoria do crime são insuficientes para justificar a custódia cautelar 
implicaria afastar o substrato fático em que se ampara a acusação, o que, 
como é sabido, não é possível na estreita e célere via do habeas corpus.
2. A prisão preventiva foi decretada com fundamento na especial gravidade 
do delito, evidenciada a partir das circunstâncias do caso concreto, 
notadamente o concurso de cinco pessoas, a prática do delito entre Estados 
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da Federação e a grande quantidade de droga apreendida, de modo a 
justificar a segregação cautelar para garantia da ordem pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes um dos 
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da 
medida extrema, como ocorre na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 712.133/MS, Relatora 
MINISTRA LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 8/2/2022, Dje 
15/2/2022).
 
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. EXISTÊNCIA. 
NEGATIVA DE PARTICIPAÇÃO NO ILÍCITO 
E DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA EXTREMA. INVIABILIDADE 
DE EXAME DAS MATÉRIAS NA VIA ELEITA. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO EVENTO CRIMINOSO. 
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA TÓXICA 
ENCONTRADA. POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECURSO, EM PARTE, CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Para a ordenação da prisão preventiva não se exige prova concludente da 
autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios 
suficientes dessa, que, pelo cotejo dos elementos que instruem o mandamus, 
se fazem presentes.
2. A análise acerca da negativa de participação no ilícito é questão que não 
pode ser dirimida em habeas corpus, por demandar o reexame aprofundado 
das provas colhidas no curso da instrução criminal, vedado na via sumária 
eleita.
3. Não há constrangimento quando a manutenção da custódia preventiva está 
fundada na necessidade de se acautelar a ordem e saúde pública, diante das 
circunstâncias em que ocorrido o delito, indicativas de dedicação ao 
comércio ilícito de drogas.
4. Na hipótese, merece destaque a quantidade exorbitante de entorpecente 
apreendido, prontos para a revenda em grande escala.
5. Além disso, consta que o agente foi preso em flagrante após ser 
surpreendido fazendo a escolta de outro veículo que transportava o referido 
material tóxico entre Estados da Federação, tendo tentado evitar a ação 
policial, só vindo a ser capturado depois de se acidentar durante a fuga.
6. Tais circunstâncias indicam a habitualidade do agente na narcotraficância, 
denotando a existência do periculum libertatis que autoriza a preventiva.
7. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a prisão 
cautelar, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua 
necessidade, como ocorre na hipótese.
8. Não se pode dizer que a medida é desproporcional em relação a eventual 
condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois, em sede de habeas 
corpus, inviável concluir que ao réu será imposto regime menos gravoso que 
o fechado ou deferida a substituição de penas, especialmente em se 
considerando as particularidades do delito denunciado.
9. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, na extensão, improvido. 
(RHC n. 108.067/MG, Relator MINISTRO JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 2/4/2019, Dje 12/4/2019).
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Noutro ponto, foi destacado que o agravante estava em cumprimento de pena 

no regime semiaberto mediante uso de monitoramento eletrônico, por ocasião do 

flagrante.

Efetivamente, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 

ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 

12/3/2019).

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

13/4/2018, DJe 25/4/2018).

Ademais "Evidenciada a reiteração delitiva e o descumprimento de medida 

cautelar anterior, não há ilegalidade no indeferimento da prisão domiciliar" (HC n. 

498.374/RJ, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 

25/6/2019, DJe 1º/7/2019).

Ainda, no mesmo entendimento:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 
DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. CAUTELARES DIVERSAS. 
SUFICIÊNCIA E ADEQUAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não 
decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial 
deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos 
ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena 
do investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal 
(arts. 312 e 315 do CPP). 
2. A seu turno, a custódia provisória somente se sustenta quando, presentes os 
requisitos constantes do art. 312 do CPP, se revelarem inadequadas ou 
insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão. 
3. Como delineado na decisão agravada, os dados concretos dos autos 
indicados pelo Juízo singular (relacionados à quantidade de drogas 
apreendidas, à reincidência e ao descumprimento de medidas 
cautelares impostas em outro procedimento criminal) para reforçar a 
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necessidade da custódia cautelar estão relacionados às pessoas dos 
coacusados. 
4. Embora os fundamentos do decreto preventivo revelem a necessidade de 
algum acautelamento da ordem pública, "apenas com relação ao ora 
[agravado], não se mostram tais razões bastantes, em juízo de 
proporcionalidade, para manutenção da cautela pessoal mais extremada", 
motivo pelo qual deve ser mantida a decisão combatida. 
5. Agravo não provido. (AgRg no HC n. 939.525/SP, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/10/2024, Dje 
28/10/2024).
 
 
 

Assim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 

previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do 

efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a 

necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares 

mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: "[...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]" (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, D Je 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que "é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública" (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, D Je 

19/12/2019).

Assim, não se verifica a existência de constrangimento ilegal a ser sanado.

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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